PARECER Nº  1172, DE 2006
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.° 597, de 2004.

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de concurso público, no âmbito do Estado, para provimento de cargos e empregos públicos, quando o número de cargos e empregos públicos vagos for igual a 5% (cinco por cento).

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 143.° à 147' Sessões Ordinárias, de 27/09 a 01/10/04, não tendo recebido emendas ou 'substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.*, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos tenros dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.° e 146, III, do Regimento Interno Consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 597, de 2004. 
É o nosso parecer.

a) VINÍCIUS CAMARINHA – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4-10-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Baleia Rossi – Roberto Morais – Cândido Vaccarezza – Milton Vieira – Analice Fernandes (com voto)

Voto em Separado

De iniciativa do Deputado Roberto Felício, o Projeto de Lei n° 597, de 2004, obriga a realização de concurso público para provimento de cargos e empregos públicos quando o percentual de vagas for igual a 5% (cinco por cento).

No período em que permaneceu em pauta, a referida proposição não foi alvo de emendas ou substitutivo.

A proposta foi distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e Finanças e Orçamento, tudo na conformidade da XII Consolidação do Regimento Interno.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para manifestar-se sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico do projeto, o relator designado pelo Presidente daquele órgão técnico concluiu favoravelmente à sua aprovação, conforme parecer de fls. .

De nossa parte, pedimos vênia para discordar dessa opinião, por entendermos que a propositura não pode prosperar pelos motivos que passamos a expor:

A proposição em epígrafe se revela inconstitucional, uma vez que alarga as competências para muito além do aludido no artigo 61, § 1°. e seus incisos, da Constituição Federal.

`1 Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1 ° - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

/ 


11- disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

i

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI. "

Analisando a arguição de outras legislações que usurpam a iniciativa do Governador do Estado de legislar sobre concurso público, o Supremo Tribunal Federal decidiu, diversas vezes, pela suspensão liminar da eficácia das leis dessa espécie, pelo que se entende mister apontar, a ADIN 776-9, que teve julgada o pedido de liminar da eficácia da Lei, que em votação unânime decidiu pela suspensão da Lei que trata de concurso público.

De outra parte, decidiu em Ação Direta de
inconstitucionalidade o Supremo Tribunal Federal, por votação unânime, referendar o parecer do Relator que assim concluiu:

-A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo legislativo como, por exemplo, daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (C.F. art. 61, § 1) e com limites do poder de emendar parlamentar , (C.F. art.63), precedentes ADIN 822, ADIN 744; ADI 645, DF.-,
Ressalte-se, também, que o Supremo Tribunal Federal acolheu, em medida cautelar (ADIN 290), a tese de que o princípio da iniciativa reservada, impede que o legislador estadual, mesmo no exercício do poder constituinte decorrente, dê origem a processo legislativo para disciplinar matéria cuja iniciativa situa-se , em face da Constituição Federal, no âmbito da competência do Chefe do Poder Executivo(STF, RDA 188/139). "As regras básicas do processo legislativo federal  incluídas as de reserva de iniciativa  são de absorção compulsória pelos Estados, na medida em que substantivam prisma relevante do princípio sensível da separação e independência dos poderes; o princípio  que diz com as relações entre os poderes constituídos -, não obstante, é oponível à validade de normas constitucionais que, ao invés de disciplinar questões atinentes ás bases do regime jurídico do pessoal do Estado, ocupa-se de temas pontuais de interesse de setores específicos do

-funcionalismo e cuja inserção, na Constituição local, representa fraude inequívoca à reserva de iniciativa do Governador para a legislação ordinária sobre a matéria ^ (SIV, RTJ 159/36).

Como se vê, a regra imposta pelo projeto traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal.

Portanto, não é possível o legislador ordinário iniciar o processo legislativo sobre a matéria de concurso público, haja vista que esta é de iniciativa exclusiva do Poder Executivo Estadual.

Ante o exposto, manifestamo-nos, nos aspectos que ora nos cabe examinar, contrariamente ao Projeto de Lei n° 597, de 2004.

a)  ANALICE FERNANDES

